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Art. 26 - O NIT da ICTESP APTA é diretamente subordinado 
ao Coordenador da APTA.

Art. 27 - Caberá ao Coordenador da ICTESP APTA a indica-
ção do Diretor Técnico de Divisão do NIT-APTA

SEÇÃO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO NIT
Art. 28– O NIT APTA, com nível hierárquico de Divisão 

Técnica se organiza em:
I. - Diretoria de Divisão Técnica;
II. - Célula de Suporte Operacional;
III. - Célula de Apoio Administrativo;
IV. - Assistência Técnica.
§ 1º - As Células e as Assistências Técnicas de que trata 

o “caput” deste artigo não se caracterizam como unidades 
administrativas

§ 2º - Os membros da Célula de Suporte Operacional e da 
Célula de Apoio Administrativo e a Assistência Técnica serão 
nomeados pelo Coordenador da APTA.

SEÇÃO III
DOS OBJETIVOS DO NIT
Art. 29 – São objetivos do NIT da ICTESP-APTA:
I - Apoiar a gestão da política de inovação da ICTESP-APTA, 

promover ações de incentivo à inovação científica, tecnológica e 
ao empreendedorismo no ambiente produtivo, objetivando con-
tribuir com a independência tecnológica e o desenvolvimento 
cultural, econômico e social do país;

II - Requerer os direitos de propriedade intelectual no âmbi-
to da ICTESP-APTA, bem como promover a adequada proteção 
das invenções geradas no âmbito de atuação da ICTESP-APTA;

III - Divulgar nos meios acadêmico, científico, e nos setores 
produtivos, as ações de inovação tecnológica da ICTESP-APTA 
promovendo a política de incentivo à inovação no âmbito da 
ICTESP-APTA;

IV - Promover a integração da ICTESP-APTA com a comu-
nidade científica e os setores produtivos para a geração e 
transferência de tecnologia;

V - Valorizar a pesquisa básica e tecnológica que resulte em 
inovação e capacitação tecnológica;

VI - Atuar junto às agências de fomento, Núcleos de 
Inovação Tecnológica de outras instituições, Redes e Polos de 
Inovação no sentido de buscar parcerias para o fortalecimento 
das atividades de capacitação de pessoas e recursos relaciona-
dos à inovação;

VII - atuar como disseminador de informações no que 
tange inovação e propriedade intelectual, de maneira a instruir 
e sanar dúvidas sobre esses temas na comunidade científica da 
ICTESP-APTA. Contribuir para disseminar a cultura de inovação 
e proteção por direitos de propriedade intelectual dos desenvol-
vimentos realizados no âmbito da ICTESP-APTA.

SEÇÃO IV
DAS COMPETÊNCIAS DO NIT
Art. 30 - O NIT da ICETESP-APTA possui as seguintes com-

petências, sem prejuízo das estabelecidas na Lei Complementar 
1.049/2008 e seu decreto regulamentador 62.817/2017; no 
Decreto 54.690/2009; no Decreto 56.569/2010, na Resolução 
SAA 12/2016; na Portaria APTA – 41, de 06-02-2018 e, na legis-
lação aplicável vigente, a saber:

I. Promover o desenvolvimento e a implementação das 
políticas institucionais de inovação da ICTESP-APTA;

II. Fomentar a pesquisa aplicada e a inovação na ICTESP-
-APTA, servindo de elo com os setores produtivos;

III. Zelar pela manutenção da política institucional de estí-
mulo à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras 
formas de transferência de tecnologia;

IV. Avaliar e classificar os resultados decorrentes de ativida-
des e projetos de pesquisa para o atendimento das disposições 
da Lei Federal 10.973, de 2004;

V. Avaliar solicitação apresentada por inventor independen-
te para adoção de criação de sua autoria, na forma do artigo 15 
da Lei Complementar 1.049, de 2008;

VI. Opinar quanto à conveniência em promover a proteção 
das criações desenvolvidas na instituição;

VII. Opinar quanto à conveniência na divulgação das 
criações desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção 
intelectual;

VIII. Garantir meios para a elaboração e acompanhamento 
do processamento dos pedidos e a manutenção dos direitos de 
propriedade intelectual da instituição;

IX. Acompanhar pedidos e concessões de patentes de tercei-
ros em áreas de interesse da ICTESP-APTA;

X. Desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de 
inteligência competitiva no campo da propriedade intelectual, 
de forma a orientar as ações de inovação da ICTESP-APTA;

XI. Desenvolver estudos e estratégias para a transferência 
das criações geradas pela ICTESP-APTA;

XII. Promover e acompanhar o relacionamento da ICTESP-
-APTA com empresas;

XIII. Participar das negociações que irão preceder a celebra-
ção de parcerias, convênios ou outros ajustes congêneres com 
instituições públicas e privadas, conforme disposto no artigo 
39 do Decreto 62.817, de 04/09/17 e fazer a gestão dessas 
parcerias;

XIV. Coordenar e monitorar o recebimento e a distribuição 
dos ganhos econômicos resultantes da exploração dos desen-
volvimentos ocorridos no âmbito da ICTESP-APTA, seguindo o 
preconizado na Política de Propriedade Intelectual apresentada 
na Resolução SAA 12, de 10-03-2016;

XV. Acompanhar o desenvolvimento de projetos de inova-
ção tecnológica da ICTESP-APTA em conjunto com instituições 
públicas e/ou privadas dos diversos segmentos do setor produ-
tivo e da sociedade civil voltados à inovação tecnológica e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico;

XVI. Divulgar, inclusive nos meios acadêmicos, as ações de 
inovação tecnológica das ICTESP-APTA;

XVII. Atuar junto a outros NIT no sentido de buscar parece-
rias e troca de informações, conhecimentos e infraestrutura para 
o fortalecimento das atividades de inovação;

XVIII. Orientar e gerir as ações institucionais de capacita-
ção de recursos humanos em empreendedorismo, gestão da 
inovação, transferência de tecnologias e propriedade intelectual;

XIX. Avaliar e sugerir a realização da dispensa de licitação 
para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e 
desenvolvimento, limitada, no caso de obras e serviços de enge-
nharia, a 20% do valor de que trata a alínea “b” do inciso I do 
caput do art. 23 da lei 8.666/93;

XX. Fomentar e manter programas para as microempresas 
e para as empresas de pequeno porte, observando-se o disposto 
na Lei complementar 123/06 (art. 3º-D da Lei federal 10.973/04 
incluído pela Lei federal 13.243/16);

XXI. Assessorar o Coordenador da ICTESP-APTA para que 
este possa exercer devidamente suas atribuições relacionadas 
ao NIT;

XXII. Assessorar o Coordenador da ICTESP-APTA no que 
se refere à restrição da divulgação de informações, conforme 
disposto no artigo 6º do Decreto 62.817, de 04/09/17;

XXIII. Participar da divulgação para propostas de participa-
ção em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação junto 
à ICTESP-APTA, conforme disposto no artigo 26 do Decreto 
62.817, de 04/09/17;

XXIV. Formatar os ajustes dispostos no artigo 32 do Decreto 
62.817, de 04/09/17;

XXV. Orientar para a escolha do parceiro no caso de pro-
postas excludentes, conforme disposto no artigo 40 do Decreto 
62.817, de 04/09/17;

XXVI. Orientar no que se refere à cessão de direitos ao 
criador de que trata o artigo 49 do Decreto 62.817, de 04/09/17;

XXVII. Manifestar no que se refere à celebração de contrato 
de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga 

VIII. - Aumentar a visibilidade das tecnologias geradas pela 
instituição para atrair o mercado em busca de oportunidades 
de investimentos;

IX. - Assegurar que o conhecimento de valor social, pro-
duzido na instituição, possa ser transferido à sociedade sem 
privilegiar grupos ou setores;

X. - Incentivar a utilização de consulta a bases de patentes 
como forma de aprimorar a elaboração de projetos de P&D&I;

XI. - Promover a PI como instrumento de desenvolvimento 
socioeconômico, de modo que sua utilização gere benefícios à 
sociedade por meio do desenvolvimento da relação da ICTESP-
-APTA com os setores público e privado.

SEÇÃO II
TITULARIDADE DOS DIREITOS DE PI
Art. 20 - A Titularidade dos Direitos de Propriedade Intelec-

tual será fixada na forma abaixo:
I. - A ICTESP-APTA detém a propriedade intelectual das suas 

invenções, dos modelos de utilidade, dos desenhos industriais, 
das marcas, dos programas de computador (Leis 9.279/1996 – 
“Lei de Propriedade Industrial”, 9.609/1998 – “Lei de Software” 
e 9.610/1998 – “Lei dos Direitos Autorais”), das cultivares (Lei 
9.456/1997) e de outras tecnologias, bem como de resultados 
tangíveis de pesquisa, obtidos ou alcançados por servidores 
públicos, estagiários e demais alunos e profissionais externos 
vinculados à ICTESP-APTA, incluindo professores, pesquisadores, 
estudantes, formalmente vinculados à ICTESP-APTA;

II. - O direito decorrente da criação poderá ser exercido 
em conjunto com empresas parceiras, pessoas físicas e outros 
parceiros participantes do projeto gerador da criação, desde 
que, no instrumento celebrado para o projeto, exista expressa 
previsão de coparticipação dessas organizações ou pessoas na 
titularidade (Resolução SAA 12, 10-03-2016);

III. - De acordo com a legislação, os direitos morais 
das obras intelectuais, incluindo criações científicas, literárias, 
artísticas e pedagógicas, pertencerão aos autores. Os direitos 
patrimoniais deverão respeitar os acordos formais existentes 
nos casos de parceria com terceiros ou com a ICTESP-APTA, 
para financiamento ou execução de trabalhos ou de pesquisas;

IV. - Os servidores públicos da ICTESP-APTA que desejarem 
que suas criações sejam tratadas como tecnologia social, ou 
sujeitas a Licenciamentos livres de ônus (ex; licenças GPL, Crea-
tiveCommons e outras variações), devem expressar essa vontade 
e solicitar ao NIT da ICTESP-APTA, antes do registro da obra, 
sobre sua pertinência. A forma de Licenciamento não isenta o 
servidor público da ICTESP-APTA quanto às suas responsabili-
dades de notificação à ICTESP-APTA e ao registro da criação, 
pela Instituição, para posterior solicitação de licenciamento, por 
intermédio de seu NIT, para decisão do Dirigente da ICTESP;

V. - Os critérios para repartição dos resultados financeiros 
auferidos pelos servidores públicos da ICTESP-APTA, decorrentes 
da transferência de tecnologia ou de quaisquer outros relaciona-
dos à Exploração da Propriedade Intelectual, serão definidos em 
Portaria específica, tendo como referência a Portaria APTA – 41, 
de 06-02-2018.

SEÇÃO III
DA GESTÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
Art. 21 - A gestão da Propriedade Intelectual será realizada 

pelo NIT da ICTESP-APTA, de acordo com o Regimento da Polí-
tica de Inovação e Procedimento(s) Interno(s) para Proteção da 
Propriedade Intelectual da APTA, e deverá atender aos seguintes 
requisitos:

I – Estabelecimento de etapas visando o desenvolvimento 
de parcerias, licenciamentos e identificação da invenção;

II – Oferecer orientação aos servidores públicos, estagiários, 
estudantes, alunos, professores pesquisadores e demais profis-
sionais externos vinculados à ICTESP-APTA com relação à busca 
de anterioridade e na elaboração de documentos formais para 
encaminhamento institucional do pleito de registro;

III - registro nos órgãos competentes e acompanhamento, 
cessão ou interrupção da manutenção da patente, criação, 
manutenção e divulgação de banco de patentes para a socie-
dade.

Art. 22 - Nos termos da legislação pertinente, a ICTESP-
-APTA poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante 
manifestação expressa e motivada e a título não oneroso, ao 
criador, para que os exerça em seu próprio nome e sob sua 
inteira responsabilidade, ou a terceiro, mediante remuneração.

Parágrafo único. A manifestação prevista no caput deste 
artigo deverá ser proferida pelo órgão ou autoridade máxima da 
instituição, ouvido o núcleo de inovação tecnológica, no prazo 
fixado em procedimento interno específico.

Art. 23 - A ICTESP-APTA poderá obter o direito de uso ou de 
exploração de criação protegida.

SEÇÃO IV
DA TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA
Art. 24 - É facultado à ICTESP-APTA celebrar contrato de 

transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de 
direito de uso ou de exploração de criação por ela desenvolvida 
isoladamente ou por meio de parceria.

§ 1º - Toda a discussão e negociação com a instituição 
interessada devem ser coordenadas pelo NIT da ICTESP-APTA.

§ 2.º - A contratação com cláusula de exclusividade deve 
ser precedida da publicação de extrato da oferta tecnológica 
em sítio eletrônico oficial do NIT da ICTESP-APTA, com prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias corridos para manifestação dos 
interessados.

§ 3º - O extrato de oferta tecnológica descreverá no mínimo:
I – O tipo, o nome e a descrição resumida da criação a ser 

ofertada;
II – A modalidade de oferta a ser adotada pela ICTESP-APTA 

que poderá incluir a concorrência pública e a negociação direta e 
deverá ser definida pela ICTESP-APTA, ouvido o NIT.

§ 4º - Nos casos de desenvolvimento conjunto com empre-
sa, essa poderá ser contratada com cláusula de exclusividade, 
dispensada a oferta pública, devendo ser estabelecida em 
convênio ou contrato a forma de remuneração.

§ 5º Quando não for concedida exclusividade ao receptor 
de tecnologia ou ao licenciado, os contratos previstos no 
caput deste artigo poderão ser firmados diretamente, para fins 
de exploração de criação que deles seja objeto, na forma do 
regulamento.

§ 6o a empresa detentora do direito exclusivo de explora-
ção de criação protegida perderá automaticamente esse direito 
caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições 
definidos no contrato, podendo a ICTESP- APTA proceder a novo 
licenciamento.

§ 7o a transferência de tecnologia e o licenciamento para 
exploração de criação reconhecida, em ato do Poder Executivo, 
como de relevante interesse público, somente poderão ser efe-
tuados a título não exclusivo.

§ 8o Celebrado o contrato de que trata o caput, dirigentes, 
criadores ou quaisquer outros servidores, empregados ou pres-
tadores de serviços são obrigados a repassar os conhecimentos 
e informações necessários à sua efetivação, sob pena de respon-
sabilização administrativa, civil e penal.

§ 9o a remuneração de ICT privada pela transferência de 
tecnologia e pelo licenciamento para uso ou exploração de 
criação, quando o Estado tenha participação minoritária no 
capital de uma empresa, bem como a oriunda de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, não representa impeditivo para 
sua classificação como entidade sem fins lucrativos.

CAPÍTULO VII
DO NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA
SEÇÃO I
DA GESTÃO DO NIT
Art. 25 - A Política de Inovação da ICTESP-APTA será gerida 

pelo Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), em conformidade 
com a legislação vigente, em consonância com a sua missão 
institucional.

mente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente 
de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços 
devidamente identificados.

§ 1º - Poderão ser realizados, mediante justificativa circuns-
tanciada e em caráter excepcional, saques para pagamento em 
dinheiro a pessoas físicas que não possuam conta bancária ou 
saques para atender a despesas de pequeno vulto, definidas em 
regulamento específico para aquisições e contratações de obras 
e serviços, adotando-se, em ambas as hipóteses, mecanismos 
que permitam a identificação do beneficiário final, devendo as 
informações sobre tais pagamentos constar em item específico 
da prestação de contas.

§ 2º - Os recursos provenientes de convênios, contratos, 
acordos e instrumentos congêneres que envolvam recursos 
públicos gerenciados pelas fundações de apoio deverão ser 
mantidos em contas específicas abertas para cada projeto.

§ 3º - As fundações de apoio deverão garantir o controle 
contábil específico dos recursos aportados e utilizados em cada 
projeto.

§ 4º - As fundações de apoio deverão permitir o livre acesso 
do controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos 
documentos e às informações relacionadas aos instrumentos, 
bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

Art. 13 – As fundações de apoio poderão ser descredencia-
das pela APTA em caso de:

I – Não utilização de regulamento próprio específico para 
aquisições e contratações de obras e serviços, nos casos de 
execução dos ajustes em que envolvam recursos provenientes 
do poder público;

II – Não utilização do meio eletrônico para a movimentação 
dos recursos dos projetos gerenciados, mediante crédito em 
conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores 
de serviços devidamente identificados.

Art. 14 - Deverão constar dos contratos, convênios e 
instrumentos congêneres com a participação de fundações de 
apoio, inclusive na qualidade de interveniente anuente, cláusulas 
reproduzindo as condições e vedações constantes dos artigos 13 
a 17 do Decreto Estadual 62.817/2017.

Art. 15 - Para a operacionalização dos ajustes junto à 
ICTESP-APTA, as Fundações de Apoio deverão estar credencia-
das na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tec-
nologia e Inovação, se preenchidos os requisitos estabelecidos 
no artigo 20 do Decreto Estadual 62.817/2017.

Parágrafo único - O expediente para o credenciamento 
da instituição será formado no âmbito da ICTESP-APTA, que o 
remeterá à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação, se preenchidos os requisitos estabeleci-
dos no artigo 20 do Decreto Estadual 62.817/2017.

CAPÍTULO IV
EXTENSÃO TECNOLÓGICA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS
Art. 16 - É facultado à ICTESP-APTA prestar a instituições 

públicas ou privadas serviços técnicos especializados nas ativi-
dades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica 
no ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, à maior 
competitividade das empresas.

§ 1o a prestação de serviços prevista no caput deste artigo 
dependerá de aprovação do dirigente da ICTESP-APTA;

§ 2o o servidor ou o empregado público envolvido na 
prestação de serviço prevista no caput deste artigo poderá 
receber retribuição pecuniária, diretamente da ICTESP-APTA 
ou de Fundação de Apoio com que tenha sido firmado acordo, 
sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado 
exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da ativi-
dade contratada.

§ 3o o valor do adicional variável de que trata o § 2o deste 
artigo fica sujeito à incidência dos tributos e contribuições 
aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, 
à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como 
base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem 
coletiva ou pessoal.

CAPÍTULO V
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
Art. 17 - A ICTESP-APTA poderá prestar a instituições públi-

cas ou privadas serviços técnicos especializados compatíveis 
com os seus objetivos nas atividades voltadas à inovação e 
à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e 
social, visando, entre outros objetivos, à maior competitividade 
das empresas.

§ 1.º - A contratação prevista neste artigo deve ser interme-
diada pelo NIT-APTA e será formalizada através de instrumento 
jurídico assinado pelo Coordenador da APTA e Pesquisador 
responsável pelo serviço técnico especializado

§ 2.º - O pesquisador público poderá ser remunerado para 
atuar na prestação de serviços técnicos especializados a institui-
ções privadas de que trata este artigo.

CAPÍTULO VI
COMPARTILHAMENTO E AUTORIZAÇÃO DE USO POR 

TERCEIROS DE LABORATÓRIOS, EQUIPAMENTOS, RECURSOS 
HUMANOS E CAPITAL INTELECTUAL

Art. 18 – A ICTESP-APTA, mediante contrapartida, financeira 
ou não financeira, e por prazo determinado, com a interveniên-
cia ou não de fundação de apoio, poderá:

I - Compartilhar, permitir ou autorizar o uso de seus labo-
ratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais insta-
lações existentes em suas dependências com ICTs, empresas ou 
pessoas físicas, em ações voltadas à pesquisa, desenvolvimento 
e inovação tecnológica, desde que tal compartilhamento não 
prejudique sua atividade finalística, nem com ela conflite.

II - Permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Parágrafo único: As negociações referentes aos compar-
tilhamentos devem ser coordenadas pelo NIT APTA e serão 
efetivadas através de instrumento jurídico específico, que deverá 
ser assinado pelo Coordenador da APTA, contendo, obrigatoria-
mente, o plano de trabalho que comprove as atividades voltadas 
à pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica.

CAPÍTULO VII
DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
SEÇÃO I
DIRETRIZES DE GESTÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
Art. 19 - A ICTESP-APTA na gestão da propriedade intelec-

tual se guiará pelas diretrizes que seguem:
I. - Contribuir para a criação de um ambiente favorável à 

geração de novo conhecimento, produto ou processo e a sua 
transferência para a sociedade, em consonância com a missão 
da ICTESP-APTA;

II. - Assegurar a devida proteção ao conhecimento gerado 
pelos servidores públicos da ICTESP-APTA seja “know-how” ou 
com vistas aos resultados passíveis de proteção;

III. - Assegurar o adequado reconhecimento à ICTESP-APTA 
e aos seus servidores públicos pelas inovações baseadas em sua 
PI, desenvolvidas por meio da geração e aprimoramento do seu 
conhecimento científico e tecnológico;

IV. - Assegurar que as medidas de proteção legal e sigilo 
da PI sejam executados em consonância com a missão da 
ICTESP-APTA;

V. - Buscar a solução de conflitos de interesse, assim como 
daqueles relativos ao sigilo em relação à propriedade intelectual 
da ICTESP-APTA, tendo sempre em consideração a legislação 
vigente e os valores, a missão e os objetivos institucionais;

VI. - Garantir que as atividades de pesquisa em parceria 
ou colaboração com terceiros sejam previamente formalizadas 
por instrumentos jurídicos adequados, nos quais a propriedade 
intelectual da ICTESP-APTA esteja adequadamente assegurada 
e protegida;

VII. - Possibilitar o processo de transferência de tecnologia, 
com maior segurança jurídica;

de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que 
envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico 
específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador.

§ 1o Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato 
a que se refere o caput deste artigo a criação intelectual per-
tinente ao seu objeto cuja proteção seja requerida na forma 
estabelecida no ajuste, até 2 (dois) anos após o seu término.

§ 2o Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance 
parcial do resultado almejado, o órgão ou entidade contratante, 
a seu exclusivo critério, poderá, mediante auditoria técnica e 
financeira, prorrogar seu prazo de duração ou elaborar relatório 
final dando-o por encerrado.

§ 3o o pagamento decorrente da contratação prevista no 
caput será efetuado proporcionalmente aos trabalhos executa-
dos no projeto, consoante o cronograma físico-financeiro apro-
vado, com a possibilidade de adoção de remunerações adicio-
nais associadas ao alcance de metas de desempenho no projeto.

§ 4o o fornecimento, em escala ou não, do produto ou 
processo inovador resultante das atividades de pesquisa, desen-
volvimento e inovação encomendadas na forma do caput poderá 
ser contratado mediante dispensa de licitação, inclusive com a 
própria APTA desenvolvedora da encomenda,

§ 5o para os fins do caput e do § 4o, a administração 
pública e a ICTESP-APTA poderá, mediante justificativa expressa, 
contratar concomitantemente mais de uma ICT, entidade de 
direito privado sem fins lucrativos ou empresa com o objetivo 
de desenvolver alternativas para solução de problema técnico 
específico ou obtenção de produto ou processo inovador; ou 
executar partes de um mesmo objeto.

SEÇÃO II
GESTÃO DE INCUBADORAS
Art. 5º - A ICTESP-APTA poderá criar, implantar e consolidar 

ambientes promotores da inovação e incubadoras de empresas, 
como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o 
aumento da competitividade e a interação entre as empresas.

Parágrafo Único - Para os fins previstos no caput, a ICTESP-
-APTA poderá autorizar o uso de imóveis para a instalação e a 
consolidação de ambientes promotores da inovação, diretamen-
te às empresas e às ICTs interessadas ou por meio de entidade 
com ou sem fins lucrativos que tenha por missão institucional 
a gestão de parques e polos tecnológicos e de incubadora de 
empresas, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou não 
financeira, na forma a ser estabelecida no Plano de Trabalho.

SEÇÃO III
DA PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SOCIAL DE OUTRAS 

EMPRESAS
Art. 6º - O Estado poderá participar de sociedades cuja 

finalidade seja aportar capital ("seed capital") em empresas que 
explorem criação desenvolvida no âmbito da ICTESP-APTA ou 
cuja finalidade seja aportar capital na própria APTA;

§ 1º - Tal participação dependerá de prévia consulta à 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia 
e Inovação.

§ 2º - Caso receba manifestação favorável da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, o 
expediente seguirá para o Conselho de Defesa dos Capitais do 
Estado, da Secretaria da Fazenda, para sua manifestação.

SEÇÃO IV
DAS FUNDAÇÕES DE APOIO
Art. 7º - A captação, a gestão e a aplicação das receitas 

próprias da ICTESP-APTA poderá ser delegada a fundações de 
apoio, quando assim previsto em instrumento jurídico adequado, 
devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos institu-
cionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo 
a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de 
inovação.

Parágrafo único - Os materiais e equipamentos adquiridos 
com recursos transferidos com fundamento no “caput” deste 
artigo integrarão o patrimônio da ICTESP-APTA;

Art. 8º - Poderão as fundações de apoio, por meio de 
instrumento jurídico próprio, utilizar-se de bens e serviços da 
APTA pelo prazo necessário à elaboração e execução do projeto.

Parágrafo único - A ICTESP-APTA poderá exigir remunera-
ção pela utilização tratada no “caput” deste artigo.

Art. 9º - Na execução dos ajustes que envolvam recursos 
provenientes do poder público, as fundações de apoio adotarão 
regulamento próprio específico para aquisições e contratações 
de obras e serviços, que garanta a observância dos princípios 
da impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
eficiência.

§ 1º - O regulamento previsto no “caput” deste artigo deve 
prever a consulta de preços junto a três fornecedores ou presta-
dores do serviço, se houver.

§ 2º - Sem prejuízo da pesquisa de preços tratada no § 1º 
deste artigo, a contratação deverá ser ofertada ao mercado, por 
meio do sítio eletrônico da fundação de apoio, com a antecedên-
cia estabelecida no regulamento, de forma a possibilitar a todos 
os interessados oferecerem proposta.

§ 3º - Após a efetivação da contratação, será disponibilizado 
extrato do contrato no sítio eletrônico da fundação de apoio.

§ 4º - Aplicam-se às contratações que não envolvam a 
aplicação de recursos públicos as regras instituídas pela ins-
tância superior da fundação de apoio, disponíveis em seu sítio 
eletrônico, respeitados os princípios mencionados no “caput” 
deste artigo.

§ 5º - Será obrigatória a justificativa, por escrito, sempre 
que não houver opção pela proposta de menor preço, demons-
trando-se que a proposta vencedora atende melhor ao interesse 
da ICTESP-APTA.

Art. 10 - As fundações de apoio não poderão:
I - Contratar cônjuge, companheiro ou parente, em linha 

reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o ter-
ceiro grau, de ocupantes de cargos de direção superior da APTA;

II - Contratar pessoa jurídica que tenha como proprietário, 
sócio ou cotista:

a) seu dirigente;
b) servidor da APTA;
c) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou cola-

teral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de 
seu dirigente ou de servidor da APTA;

III - Utilizar recursos em finalidade diversa da prevista nos 
projetos.

Art. 11 - Serão divulgados, na íntegra, em sítio eletrônico 
oficial da fundação de apoio:

I - Os contratos, convênios e instrumentos congêneres, 
firmados e mantidos pela fundação de apoio com a APTA, bem 
como com a FINEP, o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq, FAPESP e as Agências Financei-
ras Oficiais de Fomento;

II - Os relatórios semestrais de execução dos contratos, 
indicando os valores executados, as atividades, as obras e os ser-
viços realizados, discriminados por projeto, unidade acadêmica 
ou pesquisa beneficiária;

III - A relação dos pagamentos de qualquer natureza efe-
tuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza 
em decorrência dos ajustes de que trata o inciso I deste artigo;

IV - A relação dos pagamentos de qualquer natureza efetu-
ados a pessoas físicas e jurídicas em decorrência dos contratos, 
convênios e instrumentos congêneres de que trata o inciso I 
deste artigo;

V - As prestações de contas dos contratos, convênios e 
instrumentos congêneres, firmados e mantidos pela fundação 
de apoio com a APTA, bem como com a FINEP, o CNPq, FAPESP 
e as Agências Financeiras Oficiais de Fomento.

Parágrafo único - Excetuam-se da regra estabelecida no 
“caput” deste artigo as informações classificadas como sigilosas 
e de segredo industrial.

Art. 12 - A movimentação dos recursos dos projetos geren-
ciados pelas fundações de apoio deverá ser realizada exclusiva-
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V – propor ao Conselho Técnico-Científico e à Diretoria da 
unidade que integra as ações cabíveis em caso de má conduta 
de pesquisadores na realização ou na publicação de pesquisas.

Artigo 3º A Comissão de Integridade Científica, do Instituto 
Biológico, fica constituída de 5 membros titulares e 5 membros 
suplentes, conforme a seguir nominados.

I – membro titular – Silvia Regina Galleti Queiroz, Pesqui-
sador Científico V, PqC – 5, RG 17.423.898-8; membro suplente 
– Ana Eugênia de Carvalho Campos, Pesquisador Científico VI, 
PqC – 6, RG 36.156.481-8;

II – membro titular – Lia Emi Nakagawa, Pesquisador 
Científico V, PqC – 5, RG 17.598.121; membro suplente Ricardo 
Spacagna Jordão, Assistente Técnico de Pesquisa Científica e 
Tecnológica IV, RG 28.777.045-X;

III – membro titular Mario Eidi Sato, Pesquisador Científico 
VI, PqC – 6; RG 15.817.230-9; membro suplente Cristina Corsi 
Dib, Pesquisador Cientifico IV, PqC – 4, RG 22.960.222-8;

IV – membro titular Ricardo Harakava, Pesquisador Cien-
tífico VI, PqC – 6, RG 12.247.591-4; membro suplente Marcelo 
Eiras, Pesquisador Científico VI, PqC-6, RG 16.227.974-7;

V – membro titular Simone Bacilieri, Assistente Técnico 
de Pesquisa Científica e Tecnológica IV, RG 11.049.237-7; 
membro suplente Roberto Tadeu da Silva, Diretor Técnico I, RG 
20.666.357-2.

Artigo 4º Para coordenar os trabalhos da Comissão fica 
designado o membro titular Silvia Regina Galleti Queiroz.

Artigo 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições contidas na Portaria IB 
16, de 25-05-2017.

 Portaria IB - 14, de 15-6-2018

Reorganiza a Comissão de Ética no Uso de Animais 
(CEUA) do Instituto Biológico, adequando-a ao 
Decreto 63279, de 19-03-2018 e Portaria IB-12 
de 30-05-2018

O Diretor Técnico de Departamento do Instituto Biológico, 
conforme Decreto 46.488, de 08-01-2002, Art. 113, Item 1, 
alínea l, resolve:

Artigo 1º A Comissão de Ética no uso de Animais (CEUA), 
fica reorganizada nos termos do Decreto 63.279 de 19-03-2018 
e Portaria IB – 12, de 30-05-2018.

Artigo 2º Constituem atribuições da Comissão de Ética no 
Uso de Animais (CEUA), regido pelos artigos 9º e 10º da Lei 
Federal 11.794, de 8 de outubro de 2008, as estabelecidas no 
artigo 11, da Portaria IB – 12 de 30-05-2018, conforme descrita 
abaixo.

I – Assessorar a Diretoria Técnica de Departamento do 
Instituto Biológico na análise, emissão de pareceres e expedição 
de certificados, sobre projetos e protocolos que envolvam a 
utilização de animais em dependências do IB, princípios Éticos 
na Experimentação Animal adotados pela Sociedade Brasileira 
de Ciências em Animais de Laboratório (SBCAL/COBEA), pelo 
Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
(CONCEA) e a Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização 
de Animais para Fins Científico e didáticos(DBCA).

Artigo 3º A Comissão de Ética no Uso de Animais (CEUA) 
do Instituto Biológico, fica constituída pelos seguintes membros:

I - Ricardo Spacagna Jordão, Assistente Técnico de Pesquisa 
Científica e Tecnológica IV, RG 28.777.045-X;

II - Alessandra Figueiredo de Castro Nassar, Pesquisador 
Científico V, PqC-5, RG 27.647.706-6;

III - Camila Freitas Batista, Médico Veterinário, RG 
29.763.236-X;

IV - Carina Eidt Martins, Médico Veterinário, Membro de 
ONG, RG 44.293.535-3;

V – Claúdia Pestana Ribeiro, Assistente Técnico de Pesquisa 
Científica e Tecnologia III, RG 23.201.215-3;

VI - Eliana Monteforte Cassaro Villalobos, Pesquisador Cien-
tífico VI, PqC – 6, RG 7.932.656-0;

VII - Mirna Eidt Martins, Membro de ONG, RG 7.238.116;
VIII - Renato Akio Ogata, Assistente Técnico de Pesquisa 

Científica e Tecnológica IV, RG 29.437.351-2;
IX – Vanessa Castro, Pesquisador Cientifico IV; PqC – 4, RG 

19.671.145-9;
Artigo 4º Para coordenar os trabalhos da Comissão fica 

designado o membro Ricardo Spacagna Jordão.
Artigo 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

cação, ficando revogado as disposições contidas na Portaria IB 
1, de 7-02-2017.

 INSTITUTO DE TECNOLOGIA DE ALIMENTOS

 Comunicado
Considerando:
a) As disposições do artigo 5º e do inciso III do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/1993;
b) Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 12.799/2008;
c) A necessidade de justificativa das alterações que tenham 

sido feitas na ordem cronológica dos pagamentos, conforme o 
inciso II do artigo 61 da Instrução 01/2008 – Área Estadual, do 
Tribunal de Contas do Estado.

Listamos a seguir, o impedimento de pagamentos devido o 
credor estar registrado no CADIN Estadual, de modo a preser-
var a integridade da ordem cronológica a ser observada pela 
Unidade Gestora:

UG LIQUIDANTE: Nº PD: VALOR:
130127 2018PD00063 R$ 465,64
130127 2018PD00064 R$ 6.190,17
Total Geral: R$ 7.255,81

 INSTITUTO DE ZOOTECNIA

 Comunicado
Considerando:
a) As disposições do artigo 5º e do inciso III do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/93;
b) Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 12.799/2008,
c) A necessidade de justificativa das alterações que tenham 

sido feitas na ordem cronológica dos pagamentos, conforme o 
inciso II do artigo 61 da Instrução 01/2008 - Área Estadual, do 
Tribunal de Contas do Estado.

Listamos, a seguir, o impedimento de pagamento devido 
ao credor estar registrado no Cadin Estadual, de modo a pre-
servar a integridade da ordem cronológica a ser observada pela 
Unidade Gestora:

UG Liquidante
130036
Número PD - Valor
2018PD00197 - R$ 113,42
Total - R$ 113,42

 COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA INTEGRAL

 Despacho do Coordenador Substituto, de 15-6-2018
Ratificando, nos termos do artigo 26, da Lei Federal 8.666, 

de 21-06-1993, combinada pela lei 6.544, de 22-11-1989, con-
forme Resolução SAA 50, de 20/09/07, a Inexigibilidade de lici-
tação, com fundamento nos termos do caput do artigo 25 da Lei 
Federal 8.666/93, para atender a despesa, declarada pelo Diretor 
Técnico III do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes/
CATI: Seguro Obrigatório – Seguradora Líder dos Consórcios do 
Seguro DPVAT S/A – R$ 2.257,50 - PSAA 2.511/2018.

 CENTRO ADMINISTRATIVO

 Comunicado
Considerando:
a) As disposições do artigo 5º e do inciso III do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/1993;
b) Os termos do artigo 6º da Lei estadual 12.799/2008;

§ 3º - Os pedidos de licença deverão ser instruídos com 
manifestação do respectivo NIT e a anuência do dirigente da 
ICTESP-APTA, cabendo a decisão ao Secretário de Estado.

Artigo 43 – Outras modalidades de afastamentos ou licen-
ças previstos na legislação poderão ser utilizados pelo servidor 
público.

CAPÍTULO XI
DA BOLSA DE ESTÍMULO À INOVAÇÃO
Art. 44 - Os servidores públicos, colaboradores, estagiários, 

alunos de curso técnico, de graduação ou de pós-graduação, 
vinculados formalmente à ICTESP-APTA, através de acordos de 
parceria com instituições públicas e privadas para realização de 
atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de 
desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo, 
poderão receber bolsa de estímulo à ensino, pesquisa e inovação 
da ICTESP-APTA a que se vinculam, de Fundação de Apoio Cre-
denciada ou de Agência de Fomento, desde que a concessão do 
auxílio esteja prevista em projetos ou programas institucionais 
e que as atividades subsidiadas não sejam inerentes ao vínculo 
funcional mantido com a entidade.

§ 1º. Para a efetivação do recebimento da referida bolsa 
deve ser obedecido o disposto no Regimento Interno da Política 
de Inovação da ICTESP-APTA, para concessão de bolsas no 
âmbito da APTA.

§ 2º - As bolsas devem estar previstas no ajuste, com 
identificação dos valores, periodicidade, duração e beneficiários.

§ 3º - A bolsa concedida nos termos deste artigo caracte-
riza-se como doação, não configura vínculo empregatício, não 
caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para 
o doador, para efeitos do disposto no artigo 26 da Lei federal 
9.250, de 26-12-1995, e não integra a base de cálculo da contri-
buição previdenciária, aplicando-se o disposto neste parágrafo 
a fato pretérito, como previsto no inciso I do artigo 106 da Lei 
federal 5.172, de 25-10-1966.

CAPÍTULO XII
DA TRANSPARÊNCIA
Art. 45 - Em atendimento à legislação de acesso à informa-

ção, a ICTESP-APTA deverá divulgar em sítio eletrônico oficial 
a relação de seus pesquisadores, as linhas de pesquisa em 
andamento, os contratos, convênios e instrumentos congêneres 
firmados e os valores repassados por entidades privadas, ainda 
que por intermédio de instituição de apoio, ressalvadas as 
informações classificadas como sigilosas e de segredo industrial.

§ 1º - A entidade contratada ou convenente deverá ser 
informada, quando da negociação, da obrigação estabelecida 
no “caput” deste artigo.

§ 2º - O Coordenador da ICTESP-APTA, amparado em 
manifestação fundamentada do respectivo NIT, poderá restringir 
as informações de que trata o “caput” deste artigo, na medida 
necessária para evitar prejuízo à pesquisa ou à propriedade 
intelectual.

§ 3º - Havendo disposição formal de sigilo ou confidencia-
lidade, nos termos do § 2º deste artigo, é vedado ao dirigente, 
ao criador ou a qualquer servidor, empregado ou prestador de 
serviços de ICTESP-APTA divulgar, noticiar ou publicar qualquer 
aspecto de criações de cujo desenvolvimento tenha participado 
diretamente ou tomado conhecimento por força de suas ativi-
dades, sem antes obter expressa autorização da ICTESP, ouvido 
o seu NIT.

§ 4º - Além das informações constantes do “caput” deste 
artigo, deverão ser divulgados os dados indicados no artigo 4º 
deste artigo da Lei 15.099, de 25-07-2013.

Art. 46 - A ICTESP-APTA poderá disponibilizar em sítio 
eletrônico oficial canal próprio para possibilitar que empresas 
e organizações do terceiro setor ou ICTs formulem propostas 
de participação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação.

Art. 47 - A ICTESP APTA poderá realizar chamamento públi-
co para apresentação de propostas, por entidades públicas ou 
privadas, para a solução de problemas estatais ou para atuação 
em conjunto em linhas de pesquisa e desenvolvimento.

§ 1º - O chamamento público será realizado preferencial-
mente no sítio eletrônico da ICTESP-APTA, podendo conter 
dados sobre o montante de recursos que o Estado despende atu-
almente com o problema a ser solucionado, a fim de demonstrar 
o potencial de mercado da inovação.

§ 2º - O procedimento estabelecido no “caput” deste artigo 
é facultativo, excetuado o disposto no inciso I do artigo 41 e no 
§ 1º do artigo 50 do decreto estadual 62817/2017, e não exclui 
outras formas de busca de parcerias.

CAPÍTULO XIII
CONFLITO DE INTERESSES
Art. 48 - A ICTESP APTA definirá, em Regimento Interno 

específico, disposições de controle de conflitos de interesses nos 
projetos de inovação, em harmonia com o disposto no Código 
de Ética da Administração Pública Estadual.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 49 - Cabe ao NIT a responsabilidade pela elaboração 

dos planos anuais de atividades, bem como pela elaboração dos 
respectivos relatórios anuais de prestação de contas, a serem 
encaminhados anualmente à Diretoria Técnica da ICTESP, para 
apreciação e aprovação.

Art. 50 - Os casos omissos nesta Política serão resolvidos 
pelo dirigente da ICTESP, ouvindo-se previamente o NIT.

Art. 51 - Esta Política entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

 INSTITUTO BIOLÓGICO

 Portaria IB - 13, de 15-6-2018

Reorganiza a Comissão de Integridade Científica 
do Instituto Biológico, adequando-a ao Decreto 
63.279, de 19-03-2018 e Portaria IB-12 de 30-05-
2018

O Diretor Técnico de Departamento do Instituto Biológico 
conforme Decreto 46.488, de 08-01-2002, Art. 113, Item 1, 
alínea l, resolve:

Considerando a necessidade de a Instituição possuir um 
colegiado interdisciplinar e independente de caráter consultivo, 
educativo e investigativo visando defender os interesses da 
pesquisa no que tange a sua integridade e dignidade;

Considerando a necessidade de revisar e analisar todos os 
protocolos, com autonomia e responsabilidade para equacionar 
cada situação, na sua esfera de competência, no que respeita 
ao processo decisório, de assessoramento e de orientação, dimi-
nuindo dúvidas ou analisando situações omissas.

Resolve:
Artigo 1º A Comissão de Integridade Científica do Instituto 

Biológico, fica reorganizada nos termos do Decreto 63.279 de 
19-03-2018 e Portaria IB-12, de 30-05-2018.

Artigo 2º Constituem atribuições da Comissão de Integrida-
de Científica do Instituto Biológico, as estabelecidas no Art. 79 B 
do Decreto 63.279 de 19-03-2018 e Art. 10 da Portaria IB-12 de 
30-5-2018, conforme descritas abaixo:

I – prestar assessoria à Diretoria da unidade que integra, 
quanto às boas práticas na realização de pesquisas científicas 
e na elaboração de projetos e de publicações técnicas e cien-
tíficas, promovendo a cultura da integridade ética da pesquisa 
na instituição;

II – atuar como instância consultiva, educativa e investiga-
tiva visando defender os interesses da pesquisa no que tange à 
sua integridade e dignidade;

III – elaborar e divulgar material de orientação voltado à 
preservação da integridade científica no âmbito da unidade 
que integra;

IV – propor e coordenar ações educativas e preventivas 
voltadas à preservação das boas práticas na realização e na 
publicação de pesquisas;

Art. 35 - Caso a ICTESP-APTA ou seus pesquisadores 
diretamente vinculados venham a receber recursos, por termo 
de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico asseme-
lhado de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, para a execução de projetos de pes-
quisa, desenvolvimento e inovação, deverá ser observado que:

§ 1o a concessão de apoio financeiro depende de aprovação 
de plano de trabalho

§ 2o a celebração e a prestação de contas dos instrumentos 
aos quais se refere o caput serão feitas de forma simplificada 
e compatível com as características das atividades de ciência, 
tecnologia e inovação

§ 3o a vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se 
refere o caput deverá ser suficiente à plena realização do objeto, 
admitida a prorrogação, desde que justificada tecnicamente e 
refletida em ajuste do plano de trabalho.

§ 4o do valor total aprovado e liberado para os projetos 
referidos no caput, poderá ocorrer transposição, remanejamento 
ou transferência de recursos de categoria de programação 
para outra, de acordo com aditamento do ajuste ou do plano 
de trabalho.

Art. 36 - Os acordos e contratos firmados entre a ICTESP-
-APTA, as instituições de apoio, agências de fomento e as enti-
dades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas 
para atividades de pesquisa, cujo objeto seja compatível com 
a finalidade da ICTESP-APTA, poderão prever recursos para 
cobertura de despesas operacionais e administrativas incorridas 
na execução destes acordos e contratos, a serem estabelecidos 
no Plano de Trabalho.

SEÇÃO II
DA PARCERIA COM INVENTOR INDEPENDENTE
Art. 37 - Os inventores independentes que comprovar o 

depósito de patente de sua criação serão incentivados e apoia-
dos, por meio de:

I - Análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de 
sua invenção;

II - Assistência para desenvolvimento da invenção com a 
utilização dos mecanismos financeiros e creditícios dispostos 
na legislação.

Art. 38 - Ao inventor independente que comprove depósito 
de pedido de patente é facultado solicitar a adoção de sua 
criação pela ICTESP-APTA, que decidirá quanto à conveniência e 
à oportunidade da solicitação e à elaboração de projeto voltado 
à avaliação da criação para futuro desenvolvimento, incubação, 
utilização, industrialização e inserção no mercado.

§ 1o o Núcleo de Inovação Tecnológica avaliará a invenção, 
a sua afinidade com a respectiva área de atuação e o interesse 
no seu desenvolvimento.

§ 2o o Núcleo de Inovação Tecnológica informará ao inven-
tor independente, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a decisão 
quanto à adoção a que se refere o caput deste artigo.

§ 3o o inventor independente, mediante instrumento 
jurídico específico, deverá comprometer-se a compartilhar os 
eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração da 
invenção protegida adotada pela ICTESP-APTA.

CAPÍTULO X
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DO PESQUISADOR CIEN-

TÍFICO
NO PROCESSO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA
SEÇÃO I
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS
Art. 39 - É assegurada ao criador participação mínima de 

5% e máxima de 1/3 (um terço) nos ganhos econômicos auferi-
dos pela ICTESP APTA, resultantes de contratos de transferência 
de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de 
uso ou de exploração de criação protegida da qual tenha sido 
o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que couber, o 
disposto no parágrafo único do artigo 93 da Lei federal 9.279, 
de 14-05-1996.

§ 1º - O percentual de participação a que alude o “caput” 
deste artigo será fixado em regimento interno específico

§ 2º - A participação de que trata o “caput” deste artigo 
poderá ser partilhada pela ICTESP-APTA entre os membros da 
equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que tenham 
contribuído para a criação, observado o disposto no § 1º.

§ 3º - Entende-se por ganho econômico toda forma de 
royalty ou de remuneração ou quaisquer benefícios financeiros 
resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação 
protegida, devendo ser deduzidos:

1. na exploração direta e por terceiros, as despesas, os 
encargos e as obrigações legais decorrentes da proteção da 
propriedade intelectual;

2. na exploração direta, os custos de produção da ICTESP-
-APTA.

§ 4º - A participação referida no “caput” deste artigo deverá 
ocorrer em prazo não superior a 1 (um) ano após a realização 
da receita que lhe servir de base, conforme estabelecido em 
regulamento interno específico

§ 5º - Aplica-se o disposto neste artigo ao aluno criador 
devidamente inscrito nos programas de formação de recursos 
humanos da ICTESP-APTA.

SEÇÃO II
DA CONSULTORIA
Art. 40 - Ao pesquisador científico é permitida a prestação 

de consultoria técnico-científica aos setores produtivos, desde 
que haja manifestação formal de interesse da ICTESP-APTA, a 
que estiver vinculado, e que a atividade seja compatível com 
a natureza do cargo ou emprego público por ele exercido na 
instituição de origem.

§ 1.º - O exercício da consultoria tratada neste artigo deve 
ser comunicado previamente à ICTESP-APTA, que avaliará se o 
desempenho da atividade pelo servidor está em conformidade 
com seu regime de trabalho, com as atividades que desempe-
nha, com os estatutos, os regulamentos e a política de inovação 
e deverá ser precedida de anuência formal do superior imediato 
do servidor público e do Dirigente da ICTESP.

§ 2.º - A consultoria será avaliada pelo Superior mediato 
por meio de um Plano de Trabalho preenchido pelo responsável 
técnico pela consultoria, conforme Política de Inovação e Proce-
dimentos Internos da ICTESP-APTA.

SEÇÃO III
DO AFASTAMENTO
Art. 41 - Ao servidor público que tenha atribuição de realizar 

pesquisa é facultado afastar-se do órgão de origem para prestar 
colaboração ou serviço à outra ICTESP, para as finalidades 
previstas no Decreto 62.817/17, assegurados os direitos e van-
tagens do cargo ou emprego público, no caso de afastamento 
do pesquisador público para prestar colaboração ou serviço à 
outra ICTESP.

Parágrafo único - Os pedidos de afastamento deverão ser 
instruídos com manifestação do respectivo NIT e a anuência 
do dirigente da ICTESP-APTA, cabendo a decisão ao Secretário 
de Estado.

SEÇÃO IV
DA LICENÇA
Art. 42 - Ao servidor público que tenha atribuição de realizar 

pesquisa é permitido licenciar-se do cargo efetivo ou emprego 
público que ocupa para constituir empresa de base tecnológica 
ou colaborar com empresa cujos objetivos envolvam a aplicação 
de inovação tecnológica que tenha por base criação de sua 
autoria.

§ 1º - A licença dar-se-á por prazo não superior a 4 (quatro) 
anos, na forma prevista no “caput” deste artigo, com prejuízo de 
vencimentos ou salários, observadas as demais condições esta-
belecidas no artigo 202 da Lei estadual 10.261, de 28-10-1968.

§ 2º - A licença poderá ser concedida em dois períodos 
separados por um interstício, a juízo da ICTESP-APTA, desde que 
dentro do período máximo de 5 (cinco) anos.

de direito de uso ou de exploração de criação de que trata o 
artigo 50 do Decreto 62.817, de 04/09/17;

XXVIII. Manifestar em relação ao direito de uso ou explo-
ração de criação protegida conforme disposto no artigo 51 do 
Decreto 62.817, de 04/09/17;

XXIX. Manifestar em relação aos pedidos de afastamento 
conforme disposto no artigo 58 do Decreto 62.817, de 04/09/17;

XXX. Manifestar em relação aos pedidos de licença con-
forme disposto no artigo 59 do Decreto 62.817, de 04/09/17.

SEÇÃO V
DA COMPETÊNCIA DO COORDENADOR DA ICTESP-APTA
Art. 31 - Ao Coordenador da APTA compete, ouvido o NIT, 

exercer as seguintes atribuições:
I. - Aprovar e assinar: licenciamento de patentes, marcas ou 

desenhos industriais, documentos de certificado de propriedade 
intelectual de inventos desenvolvidos no âmbito do Instituto e 
contratos de comercialização da tecnologia gerada pelo institu-
to; podendo assinar procuração para representação em procedi-
mentos administrativos junto aos órgãos públicos competentes;

II. - Celebrar: acordos de parcerias como representante da 
ICTESP, com instituições públicas e privadas, para realização 
de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica, e 
desenvolvimento de projetos, produtos e processos;

III. - Celebrar:
1. Contratos com empresas e/ou grupos de produção asso-

ciados, para compartilhamento de seus laboratórios, equipamen-
tos, instrumentos, materiais e outras instalações;

2. Contratos de prestação de serviços no ambiente produti-
vo e/ou área da pesquisa;

3. Contratos ou acordos de confidencialidade;
4. Contratos e outros ajustes que, dentro de sua atividade 

finalística, prevejam o aporte de valores para bolsas de ensino e 
de pesquisa ou apoio à pesquisa e inovação.

IV. - Celebrar convênios com instituições e/ou agências 
públicas de fomento científico e tecnológico;

V. - Desempenhar outras atribuições inerentes à sua 
função, decorrente da legislação aplicável, na esfera de sua 
competência;

VI. - Representar o NIT, e/ou quando cabível, designar por 
meio de documento legal um representante.

VII. - Manter o Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia 
- CONCITE permanentemente informado quanto: às criações 
desenvolvidas, às proteções intelectuais requeridas e concedi-
das, aos contratos de licenciamento ou de transferência de tec-
nologia firmados, aos apoios financeiros, de recursos humanos, 
materiais e de infraestrutura outorgados.

VIII. - Autorizar, na qualidade de ordenador de despesas da 
ICTESP-APTA, o pagamento referente a concessão de bolsas, 
de royalties, vantagens pecuniárias e outras garantias previstas 
por lei aos servidores e terceiros que participem do processo de 
inovação tecnológica, na forma do ajuste firmado pelas partes.

§ 1º - Caso o dirigente máximo da ICTESP-APTA não seja 
ordenador de despesa e o ajuste preveja repasse de recursos do 
tesouro estadual, ele será subscrito pelo dirigente de Unidade 
de Despesa responsável.

§ 2º - O pesquisador responsável ou criador da inovação 
assinará o contrato, convênio ou instrumento congênere em 
conjunto com a autoridade prevista no “caput” deste artigo.

SEÇÃO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO NIT
Art. 32 - Ao Diretor Técnico do NIT da ICTESP-APTA compete 

as seguintes atribuições, de acordo com o Decreto 62.817, de 
04-09-2017:

I. - Manifestar-se sobre a divulgação das criações desen-
volvidas na ICTESP APTA, bem como quanto à conveniência de 
se promover a respectiva proteção de propriedade intelectual;

II. - Manifestar-se sobre contratos de transferência de tecno-
logia e/ou licenciamento para outorga de direito de exploração 
de criação protegida;

III. - Garantir meios para requerer proteção de propriedade 
intelectual, solicitando, quando apropriado, parecer técnico de 
avaliador (es) ad hoc, e, quando necessário, contando com o 
apoio de um escritório especializado em propriedade intelectual;

IV. - Zelar pela manutenção e atualização dos registros, 
arquivos e toda documentação referente aos direitos de proprie-
dade intelectual da ICTESP-APTA;

V. - Orientar e acompanhar as atividades dos servidores 
subordinados, assim como incentivar e promover a capacitação 
continuada dos membros do NIT;

VI. - Convocar e presidir as reuniões do NIT;
VII. - Avaliar, regulamentar e zelar pela adequada execução 

das diversas demandas do NIT, de acordo com a legislação 
vigente;

VIII. - Fazer cumprir as deliberações do NIT;
IX. - Representar o NIT junto aos demais órgãos da ICTESP-

-APTA, e de instituições externas;
X. - Encaminhar os assuntos que requeiram a ação e/ou 

providências de setores específicos integrantes da ICTESP-APTA;
XI. - Responsabilizar-se pela preservação e gestão dos 

recursos financeiros que ingressarem no NIT, decorrentes de 
suas atividades;

XII. - Incentivar a implementação de uma política para 
gestão da propriedade intelectual, promovendo, dentre outras 
atividades, eventos sobre a proteção e a disseminação de 
conhecimento de propriedade da ICTESP-APTA, dentro e fora 
da instituição:

XIII. - Representar o NIT sempre que se fizer necessário;
XIV. - Assegurar o cumprimento do Regimento Interno e 

das Portarias relacionadas à Política de inovação no âmbito da 
ICTESP-APTA.

CAPÍTULO VIII
CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
Art. 33 - A ICTESP-APTA e as Fundações de Apoio creden-

ciadas poderão conceder, desde que previstas em projetos ou 
programas institucionais, bolsas de estímulo à inovação no 
ambiente produtivo, destinadas à formação e à capacitação de 
recursos humanos e à agregação de especialistas na ICTESP-
-APTA e em empresas que contribuam para a execução de 
projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação e para as 
atividades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade 
intelectual e de transferência de tecnologia.

CAPÍTULO IX
PARCERIAS PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS
SEÇÃO I
DAS PARCERIAS
Art. 34 - Poderá a ICTESP-APTA celebrar acordos de par-

ceria com instituições públicas e privadas para realização de 
atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de 
desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo.

§ 1o - O servidor, o empregado da ICTESP-APTA e o aluno 
de curso técnico, de graduação ou de pós-graduação envolvidos 
na execução das atividades previstas no caput poderão receber 
bolsa de estímulo à inovação diretamente da ICTESP-APTA, de 
Fundação de Apoio ou de Agência de Fomento, desde que a 
concessão do auxílio esteja prevista em projetos ou programas 
institucionais.

§ 2o - As partes deverão prever, em instrumento jurídico 
específico, a titularidade da propriedade intelectual e a parti-
cipação nos resultados da exploração das criações resultantes 
da parceria, assegurando aos signatários o direito à exploração, 
ao licenciamento e à transferência de tecnologia, observado as 
previsões legais.

§ 3o - A propriedade intelectual e a participação nos 
resultados referidas no § 2o serão asseguradas às partes contra-
tantes, nos termos do contrato, podendo a ICTESP-APTA ceder 
ao parceiro privado a totalidade dos direitos de propriedade 
intelectual mediante compensação financeira ou não financeira, 
desde que economicamente mensurável.


